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SIMULADO – 36/360 

ADMINISTRATIVO 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de administrativo 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Com relação a agentes públicos, atos 

administrativos, poderes da administração 

pública e responsabilidade civil do Estado, 

julgue os itens 1 a 5. 

1. Fundamentada no poder de autotutela, 

desde que não esteja configurada a 

decadência do direito, poderá a 

administração anular atos sob o 

argumento de estes terem sido 

praticados com base em interpretação 

errônea verificada posteriormente. 

 

2. Mesmo que determinada lei tenha sido 

declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal, entende-se 

que não é viável a responsabilização do 

Estado pela edição da referida norma, 

uma vez que o Poder Legislativo é 

dotado de soberania no exercício da 

atividade legiferante. 

 

3. Caso se verificasse a promoção indevida 

de servidor do TCE/PE, o ato 

administrativo pertinente deveria ser 

anulado, e o servidor teria de restituir 

os valores percebidos a mais. 

 

4. Concedida aposentadoria a servidor 

público, o prazo decadencial para a 

administração rever o ato concessivo 

terá início somente a partir da 

manifestação do tribunal de contas 

sobre o benefício. 

 

5. Ainda que a lei ofereça ao agente 

público mais de uma alternativa para o 

exercício do poder de polícia, a 

autoridade terá limitações quanto ao 

meio de ação. 

A respeito dos processos eletrônicos do 

TCE/PE e das organizações da sociedade civil 

de interesse público (OSCIP), julgue o item 

subsequente.  

6. Os requisitos para que uma organização 

seja qualificada como OSCIP incluem a 

exigência de que o seu estatuto 

contenha normas expressas sobre a 

observância dos princípios da 

legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade, da 

economicidade e da eficiência. 

A respeito de princípios da administração 

pública, ato administrativo, poderes da 

administração, improbidade administrativa 

e regime jurídico dos funcionários públicos 

civis do estado de Pernambuco, julgue os 

itens 7 a 9. 

7. Fundamenta-se no periculum in mora 

implícito a decretação da 

indisponibilidade de bens quando 

estiverem presentes fortes indícios da 

prática de ato ímprobo. 

 

8. O prazo decadencial para tornar sem 

efeito ato de aposentadoria serve para 

garantir o princípio da segurança 

jurídica. 

 

9. Situação hipotética: Determinado 

contrato público foi assinado por um 

funcionário subordinado à autoridade 

competente; um ano depois, ao 

constatar o problema, a autoridade 

convalidou o ato, após certificar-se da 

ausência de potencial lesivo e verificar 

que os requisitos contratuais haviam 

sido preenchidos. Assertiva: Nessa 

situação, a autoridade competente agiu 

ilicitamente ao convalidar o ato, uma 

vez que este estava eivado de vício 

insanável. 

Com relação ao regime diferenciado de 

contratações, a licitações e contratos 

administrativos, a responsabilidade do 

Estado, ao controle da administração 

pública e à organização administrativa, 

julgue os itens 10 a 13. 
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10. É permitida ao Estado a criação de 

empresa pública por meio de lei, 

ficando atribuídas à empresa assim 

criada a titularidade e a execução de 

determinado serviço público.  

 

11. A construção de unidades de 

atendimento socioeducativo poderá ser 

realizada mediante atos regidos pelo 

regime diferenciado de contratações, 

utilizando-se a contratação integrada, 

se necessária inovação técnica. 

 

12. No âmbito público, a sub-rogação do 

contratado poderá ser efetuada, mas 

estará condicionada à ratificação da 

responsabilidade, de forma solidária, 

entre as partes. 

 

13. Morte de terceiro em decorrência de 

assalto praticado por indivíduo foragido 

do sistema prisional tem a faculdade de 

atrair a responsabilidade civil do Estado.  

No que tange a regime jurídico-

administrativo, organização administrativa 

e teoria do direito administrativo brasileiro, 

julgue os itens 14 a 17. 

14. As autarquias e as fundações públicas 

incluem-se entre as entidades que 

integram a administração pública 

indireta. 

 

15. A administração pública pode estar 

sujeita tanto ao regime jurídico de 

direito privado quanto ao regime 

jurídico de direito público. 

 

16. No Brasil, as fontes do direito 

administrativo são, exclusivamente, a 

Constituição Federal de 1988 (CF), as 

leis e os regulamentos. 

 

17. Uma pessoa jurídica qualificada como 

organização social pode, 

simultaneamente, ser qualificada como 

organização da sociedade civil de 

interesse público. 

Uma aluna de um colégio estadual, maior de 

dezoito anos de idade, foi flagrada 

depredando o mobiliário da escola. Em razão 

disso, o diretor do colégio aplicou a ela uma 

penalidade de suspensão por três dias, na 

forma do regimento da instituição. 

A respeito dessa situação hipotética, julgue 

os itens 18 e 19, considerando os poderes da 

administração pública e os princípios de 

direito administrativo. 

18. Atos como o do diretor do colégio, por 

consistirem na aplicação de penalidade 

administrativa simples, dispensam o 

cumprimento do devido processo legal. 

 

19. O ato do diretor do colégio é exemplo de 

exercício do poder disciplinar pela 

administração pública. 

Acerca da responsabilidade civil do Estado, 

julgue os itens 20 a 22. 

20. Na hipótese de responsabilidade do 

Estado por dano causado por agente 

público, apenas nos casos de atos 

dolosos será assegurado ao poder 

público o direito de regresso. 

 

21. Considera-se causa atenuante da 

responsabilidade estatal a culpa 

concorrente da vítima. 

 

22. Para efeito de apuração da 

responsabilidade civil do Estado, é 

juridicamente irrelevante que o ato 

tenha sido comissivo ou omissivo.  

Com referência a atos administrativos e 

improbidade administrativa, julgue os itens 

23 a 26. 
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23. Na punição aos atos de improbidade 

administrativa, a penalidade será 

distinta se o ato implicar 

enriquecimento ilícito do agente ou se 

ele apenas causar prejuízo ao erário.  

 

24. Entre os elementos constitutivos do ato 

administrativo, o motivo é 

caracterizado pela consequência visada 

pelo ato, ao passo que a finalidade é a 

causa legalmente prevista. 

 

25. O ato administrativo deve ser avaliado 

pelo seu conteúdo, não devendo ser 

invalidado por desobediência a 

requisitos de forma. 

 

26. Na revogação, o ato é extinto por 

oportunidade e conveniência, ao passo 

que, na anulação, ele é desfeito por 

motivo(s) de ilegalidade. 

Considerando a legislação e os conceitos 

pertinentes a licitações e contratos 

administrativos, julgue os itens 27 a 29. 

27. A Lei Geral de Licitações e Contratos 

compreende, entre outros, os princípios 

licitatórios da vinculação ao 

instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e da adjudicação 

compulsória ao vencedor. 

 

28. No sistema de registro de preços, a 

utilização da ata de registro de preços é 

restrita aos órgãos que tenham 

participado dos procedimentos iniciais 

da licitação. 

 

29. Diferentemente de modalidades como a 

tomada de preços, o convite e a 

concorrência, o pregão é estabelecido 

em função do objeto da licitação, e não 

do valor dela, podendo ser empregado 

para a aquisição de bens ou serviços 

comuns. 

A respeito dos princípios fundamentais e dos 

direitos e deveres individuais e coletivos, 

julgue o item a seguir. 

30. Órgão estadual somente poderá exigir, 

em edital de concurso público, 

realização de exame psicotécnico para a 

habilitação de candidatos ao cargo 

previsto, se houver previsão legal para 

tal aplicação. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 E 

04 C 

05 C 

06 C 

07 C 

08 C 

09 E 

10 E 

11 C 

12 E 

13 C 

14 C 

15 C 

16 E 

17 E 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 E 

23 C 

24 E 

25 E 

26 C 

27 C 

28 E 

29 C 

30 C 
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